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RESuMo

O artigo apresenta um panorama geral sobre da participação das PCH  na 
matriz energética brasileira, apresenta as premissas básicas do Programa 
Brasileiro de Incentivo às Fontes Renováveis de Energia – PROINFA, com en-
foque na participação das PCH e apresenta um estudo sobre os sobre os 
impactos sócio-econômicos resultantes da participação destas centrais.

aBSTRaCT

The paper presents a general view of the small hydro share on the Brazilian 
energy base, the basic premises of the Brazilian Renewable Energy Supply 
Incentives Program – PROINFA, aiming at the increase of the small hydro 
share and its social and economical impacts.
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1. iNTRoDução

 O artigo descrever os resultados de uma análise sobre os benefícios 
sócio-econômicos proporcionados pelas PCH’s, tendo-se os seguintes ob-
jetivos: realizar uma análise dos empregos diretos e indiretos gerados pelo 
Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia – Proinfa em seus 
diversos estágios.

 Também é apresentada, de maneira sucinta, a matriz de enérgica 
brasileira, distribuída por fontes, bem como gráficos e tabelas indicativas 
sobre o mercado atual de PCHs no Brasil.

 A metodologia utilizada no trabalho foi desenvolvida com base no 
Modelo de Geração de Emprego criado pelo BNDES.

2. a MaTRiZ ElÉTRiCa BRaSilEiRa

 Brasil é um país que possui uma das matrizes energéticas mais limpas do 
mundo, com a participação de 43,8% das energias renováveis no total de energia 
consumida. Se comparado com a média mundial, de 14% de participação das 
energias renováveis, podemos concluir que o país posiciona-se na vanguarda do 
setor energético mundial, com uma utilização sustentável dos seus recursos. 

 Considerando somente a Matriz Elétrica Brasileira, verifica-se que as 
fontes renováveis de energia respondem por cerca de 73% desta produção, 
sendo aproximadamente 70%, referente ao grande potencial hidráulico 
brasileiro, o que possibilita ao país a produção de uma energia limpa e a 
baixo custo. A TABELA (1). e as FIGURAS (1) e (2) apresentam as informações 
referentes a Matriz Elétrica Brasileira,  divulgadas em janeiro de 2006, pela 
ANEEL e fornece uma visão bastante nítida sobre a participação das fontes 
renováveis de energia, com a hidroeletricidade e, em particular, das PCH.

 No Brasil, a fonte de energia hidráulica encontra-se atualmente repre-
sentada por três classes distintas de empreendimentos: as Mini Centrais Hidre-
létricas – mCHs (P ≤ 1.000 kW), as Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs (1.000 
kW < P ≤ 30.000 kW) e as Usinas Hidrelétricas – UHEs (P > 30.000 kW). A FIGURA 
(3) apresenta a potência instalada e respectiva quantidade de empreendimen-
tos hidrelétricos e de outras fontes energéticas em operação hoje no País.

 As PCHs contribuem atualmente com 1,78 % da capacidade total 
das usinas hidrelétricas em operação, somando 1.240.025 kW de potência 
instalada, num total de 251 centrais geradoras.  A TABELA (2) apresenta es-
tes resultados para as cinco regiões do País.
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FIGURA 1 – Matriz Elétrica Brasileira – Empreendimentos em Operação
Fonte: Banco de Informações de Geração da ANEEL – Janeiro/2006.

Empreendimentos em operação

Fonte

Capacidade  
Instalada

%
Total

%
N.° de 
Usinas [kW] N.° de 

Usinas [kW]

 Hidráulica
mCH 187 99.483 0,10

596 73.137.408 70,7PCH 260 1.329.900 1,33
GCH 149 71.659.749 69,30

 Gás
Natural 70 9.865.654 9,54

96 10.791.402 10,4
Processo 26 925.748 0,90

 Petróleo
Óleo Diesel 491 3.434.555 3,32

509 4.598.525 4,45
Óleo Residual 18 1.163.970 1,13

 Biomassa

Bagaço de Cana 219 2.240.890 2,17

259 3.250.769 3,1
Licor Negro 13 782.617 0,76

Madeira 23 200.832 0,19
Biogás 2 20.030 0,02

Casca de Arroz 2 6.400 0,01
 Nuclear 2 2.007.000 1,94 2 2.007.000 1,9
 Carvão Mineral 7 1.415.000 1,37 7 1.415.000 1,4
 Eólica 10 28.550 0,03 10 28.550 0,03

TOTAL 1.479 95.228.654 92,10 1.479 95.228.654 92,10

Importa-
ção

Paraguai - 5.650.000 5,46

- 8.170.000 7,90
Argentina - 2.250.000 2,18
Venezuela - 200.000 0,19

Uruguai - 70.000 0,07

TOTAL C/ IMPORTAÇÃO 1.479 103.398.654 100,00 1.479 103.398.654 100,00

TABELA (1) Matriz Elétrica Brasileira – Empreendimentos em Operação
Fonte: Banco de Informações de Geração da ANEEL – janeiro/2006.
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FIGURA (2) – Empreendimentos Hidrelétricos em Operação

Fonte: Banco de Informações de Geração da ANEEL – Janeiro/2006.

3. o PRoGRaMa DE iNCENTiVo ÀS FoNTES alTERNaTi-
VaS DE ENERGia – PRoiNFa.

 O PROINFA é um instrumento para a diversificação da matriz ener-
gética nacional, garantindo maior confiabilidade e segurança ao abasteci-
mento. O Programa, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), 
estabelece a contratação de 3.300 MW de energia no Sistema Interligado 
Nacional (SIN), produzidos por fontes eólica, biomassa e pequenas centrais 
hidrelétricas (PCHs), sendo 1.100 MW de cada fonte. 

 Criado em 26 de abril de 2002, pela Lei nº 10.438, o PROINFA foi 
revisado pela Lei nº 10.762, de 11 de novembro de 2003, que assegurou a 
participação de um maior número de estados no Programa, o incentivo à 
indústria nacional e a exclusão dos consumidores de baixa renda do paga-
mento do rateio da compra da nova energia.

 O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia- PROIN-
FA do governo brasileiro pode ser definido como um dos maiores progra-
mas de incentivo e de  inserção de energias renováveis, não apenas pela 
montante da potência a ser contratada na primeira fase do programa, 3.300 
MW, mas, também pela diversidade de fontes energéticas e sua distribui-
ção em diferentes regiões de um país continental como é o Brasil 

 Na sua primeira fase o programa  tem como objetivo a garantir a 
compra, através de tarifas diferenciadas e atrativas, de energia elétrica 
oriunda de fontes renováveis, tais como: pequenas centrais hidrelétricas, 
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eólica, e biomassa. O objetivo inicial era compra 1.100 MW de cada fon-
te. Entretanto, finalizado a primeira fase de contratação a energia a ser 
contratada ficou dividida entre as três fontes da seguinte forma: Eólica 
.1.422,92.MW (54 centrais) , PCH  1.191,24.MW (63 centrais) e Biomassa 
685,24.MW (27 centrais). Totalizando 3.299,40 MW de energia contratada 
e 144 centrais.

 Vale ressaltar que o grande mérito do PROINFA é a consolidação 
do mercado de fontes renováveis de energia por meio de suas regras claras 
e estáveis como; a garantia da ELETROBRÁS de compra de toda a energia 
produzida pelos empreendimentos contratados (1.100 MW) e do Progra-
ma de Apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –  
BNDES, no financiamento dos projetos. Este Programa, em fase de imple-
mentação possibilitará nos próximos dois anos a quase duplicação da po-
tência instalada em PCHs. no Brasil bem como a consolidação das outras 
fontes renováveis tais com a Eólica e a de Biomassa no país.

4. DaDoS DaS PCH PaRTiCiPaNTES Do PRoiNFa.

 De acordo o com a relação de centrais disponibilizadas pela ELE-
TROBRÁS na sua página na Internet, bem como os dados existentes das 
Resoluções da ANEEL para os mesmo aproveitamentos, levantou-se os 
dados das PCH participantes do PROINFA, conforme mostrado na TABELA 
(2). É sabido que, desde a liberação da primeira lista de empreendimentos 
selecionados, houve modificações seja por conta da redistribuição de po-
tência – devido a não contratação da energia oriunda da biomassa – seja 
por desistência de projetos anteriormente selecionados. Contudo, apesar 
de não ter acesso aos empreendimentos que desistiram, acredita-se que as 
alterações sejam da ordem de 10% o que permite que as conclusões obti-
das neste estudo não resultem erros consideráveis.
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TABELA (2) - Relação das centrais consideradas no estudo
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5. aNÁliSE Da GERação DE EMPREGoS DoS  
EMPREENDiMENToS aPRoVaDoS No PRoiNFa.

 A implantação de uma pequena central hidrelétrica, assim como qual-
quer intervenção no meio ambiente, ocasiona impactos – os quais podem 
ser positivos ou negativos – que devem sempre ser analisados sob a ótica de 
como a inserção desta fonte pode contribuir para o desenvolvimento nacional 
e a redução das desigualdades regionais. A análise da geração de empregos 
dentro dos aspectos de implantação de PCH, e conseqüentemente no caso es-
pecífico do PROINFA, foi feita considerando basicamente três fases: (a) Estudos 
e projetos; (b) Construção; e (c) Operação da pequena central hidrelétrica.

 Cabe ressaltar que, nestas três fases da vida útil de uma PCH, são 
gerados empregos diretos, indiretos e de efeito-renda, os quais serão me-
lhores explicados a seguir. 

5.1. METoDoloGia DE MENSuRação DoS EMPREGoS 
GERaDoS/

 Para a mensuração dos empregos gerados nas fases de estudos 
implantação e operação das PCHs do PROINFA, valeu-se da experiência 
adquirida pelo Centro Nacional de Referências em PCH- CERPCH, por oca-
sião de fiscalização das PCHs em operação no país, feita sob contrato com 
a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, também com a experiência 
na operação de centrais e na elaboração de projetos de PCHs, com conse-
qüente acompanhamento de sua implantação, em alguns casos

 Em relação aos empregos diretos, detalhou-se a quantificação, 
para cada uma destas fases, das demandas de mão-de-obra específica. 

 Em relação aos empregos indiretos e de efeito-renda, sua quantifi-
cação se deu por meio da utilização da metodologia desenvolvida pelo Depar-
tamento Econômico, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial – BNDES, o qual permitiu calcular o número de postos de trabalho criados 
em decorrência de um aumento de demanda no mercado. No caso específico, 
mercado de equipamentos, obras civis, meio ambiente e serviços.

 No emprego direto, qualquer aumento de demanda implica um au-
mento de produção de igual magnitude e no mesmo setor onde se verificou 
o aumento de demanda. Os empregos diretos correspondem à mão-de-obra 
adicional requerida pelo setor onde se observa o aumento de produção. Um 
aumento de demanda por energia elétrica impulsionará as geradoras a au-
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mentarem sua produção, construindo novas plantas de geração e contratan-
do novos trabalhadores, de forma a satisfazer esse aumento de procura. No 
caso específico do emprego direto, portanto, ocorrerá variação no nível de 
emprego apenas do setor onde ocorreu o aumento de demanda. 

 Para as fases de estudos e projetos, construção e operação de peque-
nas centrais, desenvolvem-se demandas de mão-de-obra específica, quanti-
ficadas a seguir. Cabe ressaltar que esta quantificação foi realizada para uma 
PCH padrão, com potência de 20 MW, sendo este resultado posteriormente 
extrapolado para os 1.100 MW, objeto do PROINFA para esta fonte.

5.2. EMPREGoS DiREToS Na FaSE DE ESTuDoS E  
PRoJEToS

 Na maioria dos casos de pequenas centrais hidrelétricas a definição 
de implantação de uma central, observado os aspectos de engenharia, passa 
pela análise do potencial local, seguida da elaboração de estudos de inven-
tário hidrelétrico do curso d’água em questão, de estudos de viabilidade do 
sítio e finalmente a elaboração do projeto básico do empreendimento.

 Pelo lado do meio-ambiente, deve-se realizar um diagnóstico am-
biental, seguido de estudos de impacto ambiental e por último a definição 
do projeto básico ambiental da PCH.

 Estes estudos e projetos demandam uma intricada rede de profis-
sionais, compondo equipes multidisciplinares com a finalidade de avaliar 
todas as variáveis que definem a viabilidade técnica e ambiental de um 
empreendimento. A FIGURA 3 mostra, de maneira simplificada, a relação 
dos estudos e projetos que são elaborados desde o início da decisão de se 
explorar um possível potencial hidroenergético.

 A TABELA 3 mostra a distribuição da mão-de-obra, bem como sua 
qualificação nas diversas fases de estudos e projetos até a implantação, 
considerando um empreendimento padrão com potência de 20 MW. Deve-
se ressaltar que a alteração de potência dentro de uma faixa entre 5 MW e 
30 MW, não implica em redução substancial de custo nestas fases de estu-
do e projeto. Basicamente a redução se dará quando a potência reduzida 
conjugada com a simplicidade das estruturas permitir simplificações e infe-
rências visuais nos levantamentos de campo e projetos.

 Nesta fase cerca de 50% da mão de obra é de pessoal altamente 
qualificado, obrigatoriamente com cursos superior concluído e predomi-
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nantemente tendo mestrado e doutorado. Com respeito à divisão entre as 
áreas de engenharia e meio ambiente, praticamente existe um equilíbrio 
ficando alocado 50% em cada área.

 Portanto, como era de se esperar nesta fase, o conhecimento é o 
fator preponderante a análise de geração de emprego, não havendo agre-
gação de valor em atividades meramente mecânicas ou de repetição.

FIGURA (3) - Diagrama Simplificado dos Estudos e Projetos a serem Desenvolvidos 
para a Definição de um Aproveitamento Hidroelétrico
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TABELA (3): Determinação de Mão-de-Obra utilizada para a etapa de  
estudos e projetos

5.3. EMPREGoS DiREToS Na FaSE DE CoNSTRução

 Durante a construção de uma Pequena Central, devem ser cumpri-
das alguma fases que demandam por mão de obra, serviços e insumos dife-
renciados. Neste item apresentaremos de forma sucinta estas etapas, além 
de detalharmos os empregos gerados, em cada mês de execução da obra.

 A obra de uma PCH se inicia com a melhoria do acesso ao local do 
empreendimento e com a definição dos locais onde se localizaram o can-
teiro de obras, o descarte e os pontos de coleta de insumos como areia, 
terra e pedras (no próprio local). Em seguida faz se o comissionamento do 
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canteiro e iniciam-se os trabalhos de desvio do rio para construção da bar-
ragem e terraplanagem nos locais onde se localizarão o canal, casa de força, 
subestação e outros. Terminada esta etapa a barragem passa a ser erguida 
juntamente com a construção dos outros componentes da PCH. Nesta eta-
pa também é realizada a montagem dos equipamentos hidromecânicos e 
elétricos. Finalizando a obra, é realizada a limpeza da área do reservatório 
com o intuito de mitigar os impactos da decomposição da matéria orgânica 
submersa e iniciam se os procedimentos de enchimento.

 Cabe ressaltar que em todas estas etapas que antecedem o comis-
sionameto da pequena central, e o período em operação em testes, o tra-
balho da equipe de ambientalistas é de suma importância, para garantir o 
cumprimento das condicionantes das Licenças Ambientais e possibilitar a 
obtenção da Licença Ambiental de Operação - LO.

5.4. EMPREGoS DiREToS Na FaSE DE oPERação

 Para a definição do número de empregos gerados na operação e 
manutenção de uma pequena central, se valeu de um empreendimento 
padrão, com potência de 20 MW. Isto é, busca-se determinar quais seriam os 
custos incorridos e atividades na manutenção e operação, adotadas como 
referências as melhores práticas conhecidas para estas atividades, e qual o 
número mínimo de funcionários necessário. A partir destas considerações 
definiram-se as seguintes premissas:

TABELA (4): Premissas adotadas para definição de número de empregos 
nas fase de Operação

ordem Premissas Grau adotado

1 Grau de modernização das instalações De BOM para 
ELEVADO

2 Tempo para reposição integral de todos os  
equipamentos – 60 anos 60 anos

3 Custos adicionais devido a encargos e tributos 
sobre a folha de serviço: 120%

4 Custos administrativos gerais: 5%

5 Custos de Limpeza / Manutenção Predial /  
Segurança: 15%
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 Com base nas proposições acima se definiu a seguinte estrutura de 
operação e manutenção, apresentada na TABELA 5:

TABELA (5): Determinação de Mão-de-Obra utilizada para a etapa de  
Operação e de Manutenção

FuNção NÚMERo DE 
EMPREGoS

SalÁRio 
MENSal 

DESPESa 
MENSal 

DESPESa 
aNual 

Gerente Geral 1  R$ 7.500,00  R$   7.500,00  R$  97.500,00 

oPERação

Gerente de Operação 1  R$ 3.000,00  R$   3.000,00  R$  39.000,00 

Operador 12  R$ 1.200,00  R$ 14.400,00  R$ 187.200,00 

MaNuTENção

Gerente de Manutenção 1  R$ 3.000,00  R$  3.000,00  R$   39.000,00 

Engenheiro 1  R$ 2.800,00  R$  2.800,00  R$   36.400,00 

Técnico em manutenção 10  R$ 1.200,00  R$12.000,00  R$ 156.000,00 

Auxiliar 3  R$    600,00  R$   1.800,00  R$   23.400,00 

aDMiNiSTRaTiVo

Gerente Administrativo 1  R$ 3.000,00  R$   3.000,00  R$   39.000,00 

Auxiliar 2  R$    600,00  R$   1.200,00  R$   15.600,00 

ToTal   Empregos e 
Massa Salarial 32 R$ 22.900,00 R$ 48.700,00 R$ 633.100,00

 Considerando-se o grau de modernização em questão, esta con-
figuração de equipe conseguiria operar e manter, sem grandes variações, 
centrais entre 5 MW e 30 MW, inclusive de potências maiores. 

 Com respeito as grandes manutenções, elas estão consideradas 
dentro da premissa de reposição total do equipamento. Neste caso está 
se considerando que todo o equipamento da central será substituído em 
sessenta (60) anos.

 Este aspecto é justificável uma vez que os equipamentos de gera-
ção de energia elétrica, apesar de em constante evolução – quanto aos as-
pectos de materiais, das novidades de fabricação, etc. – representam uma 
tecnologia bastante tradicional e amadurecida. Portanto, não se devem es-
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perar surpresas quanto a taxas de falhas dos equipamentos (as quais são 
extremamente baixas) a não ser no caso de introdução de uma nova tecno-
logia – como o ocorrido nos anos 80 com as subestações isoladas a gás SF6 
e geradores com refrigeração à água no estator. Logo, a assunção de troca 
total de equipamento é bastante razoável e visa cobrir o desgaste natural 
das instalações.

 Outra questão que deve ser comentada são os esforços de manu-
tenção, que não devem ser considerados como lineares, mais sim respei-
tando a seguinte trajetória definida na FIGURA 4.

FIGURA (4) – Esforço de Manutenção com Relação aos Anos de Operação

 Como pode ser visto na figura anterior, os primeiros anos, em geral, 
exigem algum esforço tendo em vista a necessidade de ajustes e as falhas 
iniciais decorrentes da condição de implantação do empreendimento, con-
tudo, após o 3º ano, o esforço de manutenção cai praticamente a níveis 
bastante baixos, voltando a subir de forma expressiva após o 30º ano e re-
sultando em reposição total após os 60 anos. A TABELA 6 apresenta o resul-
tado final deste estudo realizado, custo da mão de obra para a operação e 
manutenção de uma PCH..
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TABELA (6): Custo da Mão de Obra para o Setor de Operação e de Manutenção

Potência da Instalação 20 MW

Custo de O&M 7,51 R$/MWh

5.5. MENSuRação DoS EMPREGoS iNDiREToS E DE 
EFEiTo-RENDa

 O Modelo de Geração de Emprego desenvolvido pelo BNDES pro-
cura quantificar os empregos gerados a partir de um aumento da demanda 
final em cada setor da economia. Considerando-se o equilíbrio entre oferta 
e demanda e supondo-se que não existam variações no nível de estoques, 
todo aumento de demanda corresponde a um aumento de produção. Por-
tanto, a variável que permitirá formar o elo entre o aumento de demanda 
e seu impacto no nível de emprego é a produção. O emprego será relacio-
nado à produção por meio de uma relação linear com o cálculo de um coe-
ficiente de emprego, definido como a relação entre o número de trabalha-
dores e a produção desse setor. Permanecendo constante esse coeficiente, 
a qualquer aumento de produção corresponderá proporcionalmente um 
aumento no nível de emprego.

 Portanto, o valor da produção a preços básicos possui dois compo-
nentes. O primeiro – o consumo intermediário – abrange todos os bens e as 
matérias-primas necessários para se produzir o bem final, também chama-
dos de insumos. O segundo – o valor adicionado –, como o próprio nome 
diz, representa o que a mais foi acrescentado ao conjunto de bens interme-
diários. Ou seja: a remuneração da força de trabalho e do capital utilizados 
para fabricar um produto.

5.5.1. Mensuração dos Empregos indiretos

 O aumento da produção de um bem final estimula a produção de 
todos os insumos requeridos para a sua produção. Para que sejam constru-
ídas novas PCHs, é necessário à fabricação de equipamentos hidromecâni-
cos, elétricos, entre outros produtos, estimulando a produção de setores 
como, siderurgia e máquinas e equipamentos, gerando novos postos de 
trabalho nesses setores. Desse modo, um aumento de demanda em um 
setor específico provoca um aumento de produção não apenas do setor 
elétrico, mas ao longo de toda a cadeia produtiva. Um aumento na deman-
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da de um bem final implicará, portanto, um aumento na demanda dos bens 
intermediários, conseqüentemente aumentando sua produção e realimen-
tando o processo de geração de emprego.

 Os empregos gerados nos setores que fornecem bens intermediá-
rios, embora sejam empregos diretos em seus respectivos setores, são em-
pregos indiretos em relação ao setor que produz o bem final. Ou seja, um 
aumento de demanda final de energia elétrica gera empregos diretos não 
só no setor elétrico, mas também nos setores de obras civis, equipamentos, 
siderurgia e outros, por exemplo, que fornecem insumos para as obras civis, 
computando-se então tais empregos como indiretos para esse setor.

 Os empregos indiretos consideram a inter-relação entre os setores 
e são computados através de uma típica aplicação dos modelos de Leontief, 
em que se levam em conta coeficientes técnicos fixos que relacionam a pro-
dução de um certo setor com o consumo intermediário ao longo de toda a 
sua cadeia. Ou seja, os setores da economia são mutuamente dependentes: 
dada uma certa tecnologia, não é possível produzir mais Centrais Hidre-
létricas se não forem produzidos anteriormente mais aço, ferro, cimento 
por exemplo. Havendo um incentivo que beneficie o setor elétrico, indire-
tamente também estarão sendo beneficiados os setores que fornecem as 
matérias-primas necessárias para a implantação das centrais de geração e 
produção de energia elétrica. A FIGURA 5  apresenta de forma simplificada 
as relações entre demanda final e empregos indiretos.
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FIGURA (5)  - Diagrama Simplificado das relações entre demanda final e emprego 
indiretos.

5.5.2 Mensuração do Empregos de Efeito-Renda

 O emprego efeito-renda é obtido a partir da incorporação de um 
componente da demanda final na modelagem: o consumo privado. Isso se 
justifica pelo fato de o consumo privado representar mais de 60% da ren-
da. Parte da receita das empresas obtida em decorrência da venda de seus 
produtos se transforma em renda dos trabalhadores ou dos empresários, 
por meio do pagamento de salários ou do recebimento de dividendos. Am-
bos gastarão parcela de sua renda consumindo bens e serviços diversos, 
segundo seu perfil de consumo, estimulando a produção de outros setores 
e realimentando o processo de geração de emprego. 

 Esses trabalhadores, ao receberem seus salários, gastarão uma parte 
de sua renda em consumo, comprando alimentos, roupas e serviços diversos, 
como cabeleireiro ou cinema. Haverá, portanto, aumento da procura de bens 
desses setores e a contratação de trabalhadores nesses mesmos setores, que 
são computados como empregos efeitos-renda em relação ao setor elétrico.

 Nesse caso, surge um componente adicional na cadeia demanda – 
produção - emprego. Qualquer aumento de produção proporciona aumen-
to de renda, que, por sua vez, gera aumento de consumo privado, conforme 
ilustrado na FIGURA (6).
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FIGURA (6)- Diagrama Simplificado das relações entre demanda final e emprego 
efeito-renda.

 Sabe-se que o emprego efeito-renda é função do aumento de pro-
dução, que gera aumento de renda, que, por sua vez, gera aumento de con-
sumo. Por isso, o efeito-renda depende de duas relações: as distribuições da 
renda e do consumo para cada setor. Também sabemos que os trabalhado-
res de setores que exigem mais qualificação são mais bem remunerados.

 Assim, um trabalhador de um setor como o das instituições finan-
ceiras é, a princípio, mais bem remunerado que um trabalhador da agro-
pecuária. A escolha por consumir produtos de um setor ou de outro é de-
cisivamente influenciada pela renda. Um indivíduo de renda mais elevada 
consumirá, proporcionalmente, menos alimentos e mais bens de consumo 
duráveis, como equipamentos eletrônicos, por exemplo.

 Portanto, na versão deste do modelo desenvolvido pelo BNDES, foi 
adaptado pelo CERPCH para este estudo, um trabalhador de determinado 
setor terá um perfil de renda que poderá se concentrar nas faixas mais bai-
xas, ou mais altas, ou mesmo ser uniformemente distribuído. Cada classe de 



162 REVISTA BRASILEIRA DE ENERGIA

renda, com um percentual de trabalhadores definido por essa relação, terá 
um perfil de consumo diferente. A demanda diferenciada por bens de con-
sumo estimulará a produção desses bens, gerando empregos em setores 
diferentes. 

 A TABELA 7 apresenta resumo dos resultados obtidos pelo BNDES, 
em relação à geração de empregos, com o aumento de demanda de 1 mi-
lhão de reais em diferentes seguimentos da economia.

TABELA (7): Empregos gerados com o aumento de demanda de R$ 1 milhão

Fonte: Najberg, Sheila (1999) 
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5.6. RESulTaDoS

 Os resultado dos estudos para determinação dos empregos gera-
dos em função da implantação dos empreendimentos de PCH no PROINFA, 
validados por meio de uma análise de sensibilidade pela aplicação direta 
da metodologia do BNDES, estão apresentados na  TABELA 8.

 Nesta mesma tabela São apresentados a geração empregos indire-
to e de efeito-renda, calculados por meio da adaptação da metodologia do 
BNDES ao Setor Elétrico.

TABELA (8): Empregos Diretos, Indiretos e de Efeito-Renda

 As estimativas resultante deste trabalho apontam que um empre-
endimento padrão, PCH de 20 MW, geraria 5.164 empregos diretos, indire-
tos e de efeito-renda.

 Adicionalmente, na TABELA 9 é apresentada uma estimativa de 
massa salarial injetada em um município, durante os períodos de constru-
ção e operação e manutenção, considerando que nele fosse implantado o 
empreendimento padrão, de 20 MW. Ressalta-se que não foram incluídos 
os dados de massa salarial durante o período de estudos e projetos, pelo 
fato de, em sua grande maioria, os projetos não terem sido desenvolvidos 
no município de implantação. 
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TABELA (9): Massa Salarial durante Construção e O&M de uma PCH padrão

Construção operação e Manutenção

Ano -2 (R$) Ano -1 (R$) Ano 1 (R$) Ano 2 (R$) Ano 3 (R$) ..... Ano 20 (R$)

2.720.800,00 3.387.500,00 633.100,00 633.100,00 633.100,00 ..... 633.100,00

R$ 6.108.300,00 R$ 633.100,00 por ano

6. PCH CoMo aGENTE DE MElHoRia Da QualiDaDE 
DE ViDa

 Finalizando este estudo, será enfocado o efeito, não levado me con-
ta por ocasião planejamento, adequação e implementação do PROINFA, 
mas que acabou acontecendo. 

 Trata-se do efeito potencializador de um dos objetivos do Progra-
ma, que é o Desenvolvimento Nacional e Regional, de forma sustentada. 

 Este objetivo foi mencionado na Lei nº. 10.438, de 2002, que criou 
o PROINFA, na alínea que trata sobre índice mínimo de nacionalização, com 
intuito de promover o desenvolvimento da Indústria Nacional, nas alíne-
as que definiam a regionalização do Programa, que como ressaltado pelo 
próprio governo, promoveria uma maior justiça federativa, além de outras. 
Porém, dentro das regras de regionalização, não houve nenhum mecanis-
mo que privilegiasse a implantação de projetos em municípios com menor 
Índice de Desenvolvimento Humano – IDH.

 Desta forma os estudo mostraram que grande parte dos empreen-
dimentos de PCH contratados pela Eletrobrás, se localiza em municípios 
com IDH inferiores aos dos estados onde se localizam. 

 Esta constatação permite concluir que o PROINFA – PCH, irá pro-
mover o desenvolvimento destes municípios que hoje se encontram atra-
sados, se comparado com a média do Estado.

 A TABELA 10 apresenta, de forma resumida, os resultados acima co-
mentados, de onde pode-se verificar que a grande maioria das PCHs se lo-
caliza em municípios com baixo IDH, com esta constatação, tem-se a clara 
percepção de que, apesar de não ter sido previsto explicitamente, o efeito de-
senvolvimentista do PROINFA é claro, pois a grande parte dos seus empreen-
dimentos encontra-se em municípios onde o IDH é inferior a média estadual. 
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TABELA (10): Estatística das PCHs do PROINFA cujos Municípios têm IDH 
menor que o IDH do Estado onde se localizam

7. CoNCluSão

 O Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia tem 
comprovado seu foco como agente de desenvolvimento, estima-se com 
sua implantação a  geração de 150 mil empregos diretos e indiretos duran-
te a construção e a operação dos empreendimentos, sendo 45 mil gerados 
pelas PCHs. 

 Neste estudo foram abordadas as relações de empregos gerados 
tanto direta quanto indiretamente e o resultado foi expressivo as PCH serão 
responsáveis por 30% do total estimado.

 E se considerarmos que o Brasil possui um potencial inventariado 
de 9.800 MW em pequenos aproveitamentos hidráulicos e atualmente, 
encontram-se em operação 2.000 MW em PCHs, segundo o Ministério de 
Minas e Energia. Ainda existe um potencial de geração de empregos da or-
dem de 320 mil empregos. Além das PCHs  representarem uma alternativa 
para o desenvolvimento sustentável de regiões com baixo IDH.
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